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1. Objetivos:  

 Geral:  

a.1) Levantamento sobre as principais políticas públicas relacionadas à infância e adolescência para a defesa dos direitos 

humanos; 

a.2) Levantamento do arcabouço normativo existente; 

a.3) Estabelecimento de estratégias de atuação do Ministério Público para que de forma proativa e resolutiva sejam 

fomentadas as implantações de políticas públicas relacionadas à infância e adolescência; 

a.4) Sugestão de atuação com base nos estudo teórico e pesquisa de campo. 

 Específico:  

b.1) Identificar as políticas públicas específicas para a infância e adolescência; 



b.2) Traçar quais destas políticas serão objeto do presente estudo, dado o critério de relevância alinhado aos objetivos da 

Agenda 2030; 

b.3) Descobrir, através de atividade exploratória de boas práticas, formas de atuação resolutiva no fomento às políticas públicas 

nos Ministério Públicos estaduais; 

b.4) Analisar os dados obtidos através de entrevistas e pesquisas de campo; 

b.5) Avaliar quais destas práticas podem ser replicados no âmbito dos Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal; 

b.6) Sugerir modelos de atuação ministerial. 

 

2. Metodologia:  

Para alcançar os objetivos propostos, inicialmente será desenvolvida uma pesquisa através do método de abordagem 

bibliográfico, no que diz respeito às políticas públicas a serem elencadas para a defesa dos direitos humanos de crianças e 

adolescentes que se encontrem em consonância com a agenda 2030, da Organização das Nações Unidas - ONU.  

Em seguida, será realizada a atividade exploratória com as seguintes etapas:  

(i) apreensão da realidade e contextualização fática (funcionamento do mundo real e problemas encontrados na 

implementação de políticas públicas) com aplicação de questionário junto aos Centros de Apoio da Infância e Juventude 

dos Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal;  

(ii) reflexão jurídica com proposta de posicionamento hermenêutico (enquadramento jurídico e questões sensíveis);  

(iii) análise e avaliação crítica da situação (pontos fortes e pontos fracos; principais oportunidades e ameaças, com a 



utilização da matriz SWOT1);  

(iv) recomendações de conduta ou ação prática para uma atuação resolutiva e proativa por um promotor de justiça. 

3. Conteúdo programático:  

Estudo dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes; (2 encontros) 

Relação das políticas públicas atreladas a efetivação dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, dificuldades 

encontradas em sua implementação; (2 encontros) 

Análise da Matriz SWOT; (2 encontros) 

Adequação da matriz SWOT ao objeto de estudo; (2 encontros) 

Busca de proposições de atuação proativa pelo membro ministerial. (2 encontros) 

4. Cronograma  

Tema das 
atividades            

Desenvolvimento do Plano de Trabalho | 2023 
Mediadores das 

Atividades 
MÊS 

MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ  

Encontro 1:  X         A SER CONFIRMADO 

Encontro 2:    X       A SER CONFIRMADO 

 
1 A análise ou matriz SWOT – em português, análise ou matriz FOFA – é um método de planejamento estratégico que engloba a análise de cenários para a tomada de decisões. 

Consiste na observação de quatro fatores: dos termos em inglês strengths, weaknesses, opportunities e threats. Em português: Forças; Oportunidades; Fraquezas e Ameaças. DAHER 

Jr., Elias, 2020,  

 

https://resultadosdigitais.com.br/marketing/tomada-de-decisao/
https://www.amazon.com.br/Elias-Daher/e/B08WJMMZDG/ref=dp_byline_cont_book_1


Encontro 3:      X     A SER CONFIRMADO 

Encontro 4:        X   A SER CONFIRMADO 

Encontro 5:          X A SER CONFIRMADO 

 

Tema das 
atividades            

Desenvolvimento do Plano de Trabalho | 2024 
Mediadores das 

Atividades 
MÊS 

MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ  

Encontro 1:  X         A SER CONFIRMADO 

Encontro 2:    X       A SER CONFIRMADO 

Encontro 3:      X     A SER CONFIRMADO 

Encontro 4:        X   A SER CONFIRMADO 

Encontro 5:          X A SER CONFIRMADO 

 

5. Recursos materiais e financeiros: se necessário, para pagamento de mediador externo 

6. Número de integrantes do grupo: seis 

7. Resultados: (especificar os principais resultados esperados)  
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